
PARECER Nº            , DE 2020
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1080, DE 2017.

De autoria da Nobre Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe institui o ensino da Lei Maria da Penha nas escolas.

Em pauta, nos termos do Regimento Interno Consolidado, nos dias correspondentes às 178ª e 182º Sessões Ordinárias (de 30/11 a 06/12/2017), a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação com emenda supressiva de seu artigo 4º.

Na sequencia do processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Educação e Cultura, para análise dos aspectos de mérito, conforme o disposto no §4º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, que recomendou a aprovação do projeto, mas a reprovação da emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi conduzida para a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, que apresentou voto desfavorável à continuidade da Propositura.

  Na qualidade de relator, verificamos que a matéria concorre diretamente para aumento das despesas públicas, na medida em que institui penalidades às escolas que descumprirem a obrigatoriedade do ensino da Lei Maria da Penha em suas grades curriculares sem, no entanto, indicar a quem caberá a fiscalização de todas as escolas do Estado de São Paulo.

Dessa forma, entendemos que se trata de medida inconveniente, uma vez que a proposta irá contribuir para aumento da despesa pública, sem constar no Orçamento do Estado a previsão de tais despesas, ferindo assim o artigo 25 da Constituição Estadual. Entretanto, percebemos que a emenda proposta pela Constituição de Constituição, Justiça e Redação suprimiu o artigo 4º da propositura que instituía tal penalidade e possível necessidade de fiscalização nas escolas estaduais.
Portanto, diante do exposto e sem entrar no mérito da propositura, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei Nº 1080, de 2017, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO RICARDO MELLÃO

Relator
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